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ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS 
Aos 06 dias de junho de 2017, no auditório do Museu de Santo André Doutor Octaviano Armando Gaiarsa, na Rua Senador Flaquer, n.º 470, Centro de Santo André, estado de São Paulo reuniram-se os membros representantes do Poder Público: Eliane Mendana Diniz, Kedley Correa Moraes, Luiz Antônio Domingos Prado, Marco Moretto Neto, Mayra Gusman de Souza, Miguelito Oliveira dos Santos, Margarida Nobue Sakata, Rubens Gallino Junior, Telma Canevazzi, Sergio Pires de Moraes, Simone Zárate, e representantes da Sociedade Civil: Daniel Pansarelli, Denis Moraes Oyakawa, Fernando Pereira da Silva, Flávio Dias Marin, Glaucia Aparecida Malfi, Lígia Helena de Almeida, Luciene Reis da Silva, Reinaldo da Silva Cardoso Junior e Sandro Vinicius Ortega Nicodemo para a terceira reunião ordinária do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Santo André na qual foi permitida a participação da sociedade civil para discutir a seguinte pauta:
· Pendências do Plano Municipal de Cultura;
· Decreto que regulamenta o Fundo de Cultura;

· Regimento Interno do Conselho;

· Lei dos Artistas de Rua;

· Calendário de reuniões;

· Notificação de Edson Zampoli;

· Atas;

· Pagamentos atrasados dos professores da EMIA.

A sessão foi iniciada às 19h15min pela Secretária de Cultura, Simone Zárate que solicitou leitura da pauta e convocou uma reunião extraordinária para esclarecer o que é o Conselho, qual o papel e atribuições dos Conselheiros além de melhorar as ações e a comunicação. Foi decidido, após análise do calendário que a reunião extraordinária será em 20 de junho, terça-feira, no Museu de Santo André. Em seguida foi dado início as discussões da noite:
Plano Municipal de Cultura> Simone fez um informe referente a Conferência de Cultura que devia ter sido agendada no fim de maio e é necessária para aprovação do texto do Plano Municipal de Cultura que precisa ser encaminhado à Câmara Municipal.
Após as informações seguimos para o item que se refere ao desenvolvimento da economia da Cultura (meta 35) e que trata da reformulação da feira de artesanato até o fim de 2017, Simone explica que conforme dito em reunião anterior, a feira não está mais sob os cuidados da Secretaria de Cultura, mas sim, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Geração de Emprego, dessa forma não temos mais governabilidade sob a feira e que podemos somente fazer uma parceria. O grupo faz uma discussão sobre a viabilidade de manter a meta devido a possibilidade da mesma não ser cumprida, Margarida diz acreditar que a meta deve ser retirada porque a Secretaria não consegue garanti-la e Ligia sugere mantê-la com uma alteração do texto propondo parcerias ou colocá-la dentro da meta 37 que se refere à incubadora. 
Rubens da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Geração de Emprego nos informa que ainda não há uma posição referente a feira, mas haverá uma reunião na semana seguinte e que pode verificar quais as deliberações acerca dela. Neri diz que todas as feiras são importantes para a economia da cultura e questiona se a secretaria em questão terá a preocupação com essa economia e trabalhará para garanti-la. Simone retoma com o grupo, o processo ocorrido na elaboração do texto do Plano Municipal de Cultura e a retirada dele da Câmara e explica que agora, algumas redações estão desatualizadas de acordo com as mudanças internas da prefeitura e secretarias.  Daniel aponta que a meta tem vigência de dez anos e que a feira pode passar novamente para a Secretaria de Cultura, sendo prudente mantê-la para não basear uma ação em um plano desta gestão que pode mudar em pouco tempo.
Foi acordado, após nova discussão que a alteração seria retirar a meta 35 e incluir o seguinte texto dentro da ação “estabelecer parceria com a Secretaria de Desenvolvimento e Geração de Empregos na admissão de conceitos da feira de artesanato”. É levantada outra questão e nova discussão acerca da feira perder o caráter de artesanato e passar a ser uma feira de economia popular e que já faz um tempo que ela tem apresentado essa mudança. Moretto explica que em relação a meta, será cumprida e a feira será redesenhada, mas como economia popular e que a Secretaria de Cultura não governabilidade. 
Ligia pede para que o grupo se apresente rapidamente.

Em relação ao Plano de Gestão de Paranapiacaba, existe uma estratégia relacionada ao turismo cultural e dentro das suas ações, uma tratando da colaboração na elaboração do Plano de Gestão da Vila. Esse tópico foi discutido em uma reunião anterior, mas não foi dada conclusão e Simone explica que plano deveria existir, mas não existe e Reinaldo sugere que o Conselho e a Secretaria contribuam para a construção dele, pergunta quem é o responsável pela Vila e quem será responsável por esse plano. Rubens explica que Paranapiacaba está sob administração da Secretaria de Meio Ambiente e que ela seria responsável pela elaboração, Reinaldo explica a situação atual da Vila e as dificuldades dos moradores, apesar de se organizarem, para fazer com que a prefeitura lhes dê atenção, também agradeceu pela abertura que a Secretaria tem dado para que o Conselho fale pela Vila e pela população. Simone sugere dar continuidade a pauta devido a hora avançada e pede uma sugestão para esse tópico. Daniel aponta que não sabemos se o plano será feito e que não podemos assumir a responsabilidade por ele totalmente, mas que podemos ajudar na gestão cultural da Vila e se o plano vier a existir, contribuiremos. Sugestão de texto “Estabelecer parceria com a Secretaria de Meio Ambiente para a construção de um plano de gestão cultural da Vila de Paranapiacaba”.
Próximo item é uma ação que diz “substituir o decreto de regulamentação dos equipamentos culturais elaborado em conjunto com o Conselho Municipal de Políticas Culturais” tendo como retorno dado pela sociedade civil: “desenvolver novo regimento para utilização dos teatros municipais segundo aprovação do Conselho Municipal de Políticas Culturais para que esse regimento assegure maior ocupação dos artistas locais nas pautas dos teatros e preços populares”. Simone alerta para a diminuição dos “equipamentos” para “teatros municipais” e explica o decreto regulamenta os equipamentos culturais diversos como Museu, teatros, Casa da Palavra e outros e que a sugestão que voltou é um regimento somente dos teatros. Roberta sugere texto com “teatros e demais equipamentos culturais” e explicou que esse texto sugerido se deu devido a dificuldade que o produtor e artista local tem em conseguir espaço em Santo André. Simone reforça que não se trata de um regimento, mas de um decreto aprovado na Câmara Municipal e sugere “substituir decreto de regulamentação dos equipamentos culturais com aprovação do Conselho Municipal de Políticas Culturais” e sugere que o Plano Municipal de Cultura não é o melhor lugar para discutir detalhes de uso dos espaços, mas sim na elaboração do documento de regulamentação e que essa é outra discussão a ser feita. Roberta diz que acredita que é uma forma de assegurar isso no Plano, pois desde que se lembra não existe um cuidado com isso nas gestões culturais e Simone explica da possibilidade em diminuir a arrecadação do Fundo de Cultura, por isso é uma discussão a ser realizada com mais aprofundamento. É iniciada um debate sobre o uso do Teatro Municipal pelos produtores locais, de mudança de visão, da política de ocupação e público atual deste espaço. Miguelito aponta que devemos nos atentar para que haja proteção e monopolização dos espaços pelos artistas locais, para que todos tenham espaço e direitos iguais. Roberta, Ligia e Flávio explicam que os nossos artistas locais acabam trabalhando fora da cidade porque aqui não há tanto espaço, a intenção é que todos tenham oportunidades iguais através de políticas culturais. O texto de consenso do grupo ficou: “substituir decreto de regulamentação do uso dos equipamentos culturais, priorizando maior ocupação dos artistas locais e preços populares com a aprovação do Conselho Municipal de Políticas Culturais”. É explicado que o decreto vem do prefeito e não da secretaria.
Simone retoma a questão da Conferência de Cultura e nos informa que verificará com o pessoal da Secretaria qual é a possibilidade de realiza-la agora, junto com o Festival de Inverno ou, na impossibilidade devido ao volume de trabalho, qual a melhor data e que o Conselho será notificado. Daniel pergunta se vereadores já estão avisados do Plano, pois acompanhou o de Educação que foi alterado de forma drástica pelo legislativo, que precisamos saber quais são os riscos de que a construção em que estamos trabalhando seja desfeita e Simone explica que as conversas estão sendo feitas e que existe 90% de chances de aprovação.
Decreto que regulamenta o Fundo de Cultura: Simone relembra situação do Fundo de Cultura até os dias atuais, explica que esse texto precisa ser atualizado e que esse processo deve ser mais dinâmico porque temos a Lei de Artistas de Rua e o Regimento Interno para tratar ainda. Foi feita uma explicação rápida da situação dos pagamentos atrasados da EMIA, retornando para a pauta novamente.

Lei dos Artistas de Rua: está aprovada desde 2016, é similar a Lei do Chapéu de São Bernardo do Campo e precisa ser regulamentada. Fomos informados sobre uma ação da GCM na Coronel Oliveira Lima, resultado de reclamações feitas pelos comerciantes devido ao excesso de barulho (Simone e Azê tem verificado regularmente os artistas de rua). Entre as urgências dessa lei temos a necessidade de definir quais espaços podem ser usados (exemplo: a Concha Acústica), como será feita a fiscalização e se haverá cadastramento dos artistas. Também fomos informados sobre as reclamações bastante frequentes dos grupos evangélicos com som alto, fazendo culto religioso e que não fazem parte dos artistas de rua e que a Secretaria não pode se responsabilizar e fiscalizar, sendo que a maior parte das queixas estão relacionadas aos cultos religiosos e não das manifestações culturais.

Os fóruns fizeram algumas sugestões no texto da lei, entretanto, sem a colaboração dos artistas de rua locais e foi feita a proposta de chama-los para tratar do assunto em reunião com o conselho. Foi levantada a questão do programa “Cidade Limpa”, Azê disse que descobriu hoje que somente o barulho do trânsito e dos pedestres no calçadão já ultrapassa o permitido por lei e quem cuida disso é o Semasa, que poderia ser convidado a participar das discussões. Flávio retoma a questão da apresentação dos artistas em parques (realizada em reunião anterior) e que a polícia costuma ser truculenta na abordagem. Simone pede para retomarmos a pauta do dia e que a discussão desses detalhes toma muito tempo. 
Foi sugerida a criação de comissões com representantes da sociedade civil e do poder público para dar início ao trabalho na lei dos artistas de rua, no regimento e decreto dividindo com o restante do grupo. Kedley fala da experiência em São Bernardo, com a Lei do Chapéu e aponta questões como apresentações artísticas na Marechal Deodoro, que não podiam ser realizadas devido a empecilhos jurídicos e foi necessário trabalho em conjunto de diversas secretarias para que a lei fosse adequada dando espaço as manifestações culturais. Foi levantada a questão da truculência da polícia ao fazer a fiscalização, Azê explica que a fiscalização é feita pela GCM e que estão informados de que a Lei está em processo de regulamentação pela Secretaria e Conselho e são orientados a tratar os artistas de forma humana. 
Flávio questiona o credenciamento e a burocracia para o trabalho dos artistas de rua e cita exemplos de outras cidades no mundo que respeitam o trabalho itinerante, Azê explica que alguns processos são realmente burocráticos, mas que a Secretaria está buscando as pessoas que dominam essa burocracia e os meios para que a lei funcione. Após debate, foi acordada a composição das comissões para tratar dos textos. Flávio, Ricardo e Ana representarão a sociedade civil na questão dos artistas de rua e a secretaria enviará seus representantes via e-mail.
Regimento Interno do Conselho Municipal de Políticas Culturais: após apresentação de propostas, adequações do texto e análise da sociedade civil com sugestões ficou acordado que a Secretaria fará leitura e dará retorno via e-mail, pois não há tempo para terminar essa pauta hoje.

Calendário de reuniões: Fernando encaminhou uma proposta com reuniões intercaladas entre as segundas e terças-feiras. O calendário foi lido para os presentes que concordaram com essa alteração e foi incluso que a última reunião do ano, ocorra em conjunto com os fóruns no dia 11 de dezembro.

Atas das reuniões anteriores:  Como os conselheiros não fizeram a leitura das atas, a pauta passou para a próxima reunião extraordinária, assim que o fizerem, montarei o livro com as atas e listas de presença.

Notificação a Edson Zampoli: Na composição do Conselho existem dois titulares e dois suplentes representantes das entidades jurídicas, Jessica Ponsoni declinou a vaga enviando a carta de desistência conforme solicitado, entretanto, seu suplente Edson Zampoli que também desistiu de seu posto não cumpriu com o procedimento necessário mesmo com diversos contatos. Solicitei ajuda do Caio na Secretaria que me informou que o Conselho deveria ser informado para notifica-lo e dar continuidade aos procedimentos legais para a sua substituição. Daniel sugere que aguardemos a regulamentação do Regimento Interno, já que a questão consta nele e assim que estiver em ordem fazemos a alteração de acordo. Grupo concordou com a sugestão. Sandro pede que se alguém tiver conhecimento de alguma entidade, que a indique. Simone fala sobre a participação das entidades nos fóruns e conselho e da necessidade de chamar novo processo eleitoral.
Informe sobre pagamentos atrasados dos professores da EMIA: os pagamentos estão atrasados devido um erro da pessoa que fez a contratação, existe um código numérico que foi alterado após diversos anos de uso e, ao preencher o formulário, a pessoa responsável cometeu um equívoco e as demais pessoas que conferem o documento também não atentaram para ele, na hora de liberar o pagamento, o processo foi barrado. Os responsáveis se apresentaram e assumiram a culpa, além de terem sido advertidos. Com relação aos atrasos do ano passado, não dependem da secretaria pois, trabalhos realizados até dezembro entraram no decreto de negociação de pagamento, alguns conseguiram receber, outros não e alguns estão em negociação. Os professores com valores menores, receberão integralmente e mais rápido, aqueles que estão com a cooperativa, serão negociados com ela em ação judicial. 
Ligia pediu para ler um texto dos professores a Secretaria de Cultura e defende o funcionário que cometeu o erro do preenchimento, pois todos corremos o risco de cometê-los. Antes da leitura fala da negociação e a baixa dos valores dos pagamentos neles, Simone e Sérgio explicam os valores que não estão batendo e como as negociações tem ocorrido, é iniciada discussão entre o grupo.
O texto enviado fala do não recebimento dos pagamentos referentes as aulas de novembro e dezembro de 2016, os prazos dados e não cumpridos, as informações sobre controlamento de verbas, a procura de um representante da Secretaria de Cultura que pudesse esclarecer o assunto e que segundo eles, não os atenderam. Falam também do pagamento via fundo de cultura para que os atrasos não ocorressem e também informam que não receberam os pagamentos referentes as aulas dadas este ano. Consta igualmente as questões das cartas de prorrogação e a sensação de desrespeito com os educadores. Simone pede para falar sobre alguns tópicos e começa com o dia 31/05, que os professores dizem não ter encontrado representantes da secretaria para atendê-los e, segundo sua agenda, estava o dia todo na Secretaria de Cultura. Explicou sobre o procedimento de pagamento da prefeitura e que no período em que começaram os atrasos foi criada a estratégia de passar os pagamentos pelo fundo para que fossem agilizados, causando agora esse problema, entretanto, sem essa ação os atrasos estariam ocorrendo a mais de um ano.
Os professores foram informados que os atrasos ocorreriam. Ligia fala do desgaste desse atraso e da falta de confiança que gera, diz que compreende as informações passadas mas reforça que essas situações comprometem as relações. São discutidas algumas questões referentes ao novo fundo e Flávio diz que é necessário que a gestão leve a importância dessa dívida ao gabinete do prefeito e Simone explica que questão já foi tratada com o Gabinete e que a resposta foi que não serão abertas exceções para fornecedores. Flávio aborda a necessidade de uma sensibilização, via imprensa ou ocupação e Simone explica que isso funciona para a prefeitura toda. Após mais algumas discussões e esclarecimentos, a sessão foi encerrada às 21h e eu, Juliana Grillo Domenici, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Políticas Culturais, lavro esta ata e recolho assinatura dos presentes.
           _______________________                                ________________________

                       Simone Zárate                                              Fernando Pereira da Silva

                          Presidente                                                            Vice-Presidente
